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Nos períodos pré-eleitorais, 
quando se intensifica a divulga
ção de pesquisas de opinião públi
ca, a discussão em torno do as
sunto invade os meios de 
comunicação. Académicos ar-
gúem a competência dos institu
tos em utilizar métodos científi
cos, como se esses métodos 
fossem de seu exclusivo uso ou 
segredos inalcansáveis por sim
ples mortais, esquecendo-se de 
que os institutos dispõem de um 
corpo técnico plenamente capaci
tado a aplicar as metodologias 
que, não sendo "mágicas", estão 
democraticamente disponíveis 
nos livros e cursos de pesquisa e 
estatística do mundo inteiro. Polí
ticos clamam por um autoritaris
mo obscurantista que proíba a di
vulgação de pesquisas eleitorais, 
tendo em vista a "nítida influên
cia" (sic) que exercem sobre o 
eleitorado. Isto quando não par
tem diretamente para a calunia 
através de acusações de venda de 
resultados para o favorecimento 
de candidatos.Naturalmente, 
quando aparecem bem nas pes
quisas a coisa muda... 

Parece-nos que falta a estas 
pessoas uma noção elementar 
que nos acompanha desde a fun
dação do Ibope: Responsabilidade. 

A democratização da ciência e da 
informação deveria ser, em prin
cípio, não só dos académicos e 
dos políticos, mas um objetivo de 
toda a sociedade. Há 44 anos o 
Ibope realiza pesquisas. As deci
sões tomadas por nossos clientes, 
a partir do nosso trabalho, movi
mentam milhões de cruzados. 
Produtos comerciais, por exem
plo, são retirados das prateleiras 
ou lançados a partir de resulta
dos das pesquisas de mercado. In
dústrias multinacionais, nacio
nais, agências de propaganda e 
veículos de comunicação man
têm, a partir da compra de nossos 
«erviços, uma estrutura básica de 
*11 escritórios em todo o Brasil e 
quase 1.500 funcionários, que nos 
permitem cobrir o pais inteiro. 
Este extraordinário sucesso em 
todos estes anos se deve apenas a 
um lema: Credibilidade. 

Os índices fornecidos pelo Ibo
pe a todos os seus clientes, sejam 
eles Presidentes da República, 
Governadores, Ministros, Parla
mentares, Prefeitos etc, na área 
política, além de veículos de co
municação, agências de propa
ganda e numerosas outras entida
des, como todos sabem, podem 
mudar uma política de vendas ou 
determinar o destino de uma em

presa ou reorientar uma campa
nha política. São adquiridos per-
manentemente graças à 
idoneidade moral da organização 
e sua nynca desmentida credibili
dade. E, portanto, inadmissível 
que políticos inescrupulosos, mui
tos deles, inclusive solicitadores 
de pesquisa da organização ve
nham em vésperas de eleições, 
quando não estão bem situados 
nas preferências do público, ten
tar difamar a organização que 
eles sabem incapaz de qualquer 
deslize que, além de eticamente 
inaceitável, seria economicamen
te uma bobagem, porque liquida
ria o conceito da firma. Não que o 
Ibope não possa errar. Nós não 
temos a pretensão de sermos infa
líveis mas temos o objetivo de 
acertar. E temos acertado sempre 
com pouquíssimas exceções. E é a 
partir dos erros que corrigimos 
nossas falhas. Não temos também 
a pretensão de adivinhar o futu
ro. A pesquisa é o resultado de 
um momento, não a previsão de 
uma próxima realidade. 

Se eleitores não mudam de opi
nião a partir dos resultados de 
pesquisas, não deve haver restri
ção à divulgação destes resulta
dos. Se eleitores mudam de opi
nião a partir dos resultados de 

pesquisas, é um direito do elei
tor ter acesso às informações que 
alterem seu voto e não deve ha
ver nenhuma restrição à divulga
ção destes resultados. O que deve 
haver, em qualquer caso, é res
ponsabilidade de quem divulga 
em4ratar os resultados com a 
mesma insenção com que eles fo
ram coletados e fornecer todos os 
dados metodológicos que permi
tam a avaliação do trabalho. Esta 
prática desmascararia os pseudo-
pesquisadores de plantão nos pe
ríodos eleitorais, que exploram 
candidatos que acreditam que a 
política é um negócio de compra e 
venda de mandatos. 

O passado recente nos ensinou 
que a ditadura não é o melhor 
caminho para nos livrarmos des
tes tipos de políticos, assim como 
não acreditamos que a proibição 
da divulgação de pesquisa não se
ja o melhor caminho para nos li
vrarmos dos pseudo-pesquisado-
res. 

Acreditamos que a pesquisa 
eleitoral é uma conquista da de
mocracia. Ela aprimora o conhe
cimento do eleitorado sobre si 
mesfao. Não há realização de pré
vias eleitorais no Paraguai ou no 
Chile. Aliás, há algum tempo não 
há nem eleições nestes países. 


